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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL – MANDADO DE SEGURANÇA
–  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  FORMULADO  PELO
IMPETRANTE -  DESNECESSIDADE DE ANUÊNCIA
DA AUTORIDADE IMPETRADA –  HOMOLOGAÇÃO
DA DESISTÊNCIA -  EXTINÇÃO DO MANDADO DE
SEGURANÇA,  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO,
PELA  PERDA  DO  OBJETO -  DENEGAÇÃO  DA
SEGURANÇA.
 
- O pedido de desistência do “writ” pode ser formulado
pelo  impetrante,  a  qualquer  tempo,
independentemente  da  anuência  da  autoridade
impetrada, não se aplicando a regra prevista no artigo
267, § 4º, do Código de Processo Civil.

-  Homologada a desistência da impetração,  julgando
extinto  o  feito,  com  a  consequente  denegação  da
segurança. 

VISTOS, 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  CENTRO  DE
FORMAÇÃO  DE  CONDUTORES  LIVRAMENTO  BESSA  LTDA  -  ME
objetivando reformar sentença (fls. 142/143 v) proferida pelo Juízo de Direito
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da  5ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital,  que,  julgando  o  mérito  do
mandado de segurança, denegou a ordem.

Irresignado,  o  apelante  sustenta,  em  síntese,  que  houve
desacerto  na  decisão  vergastada,  ao  passo  que  o  juízo  a quo deixou  de
homologar  seu  pedido  de  desistência  do  feito,  ao  passo  ter  denegado  a
segurança  (fls.  176/183).  Ao  final,  pugnou  pelo  provimento  do  apelo,
reformando a sentença com a consequente homologação do seu pedido de
desistência.

Contrarrazões,  pugnando  pelo  desprovimento  do  apelo.  (fls.
192/195).

Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo provimento do recurso (fls. 201/203).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade  recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço do apelo.

Com razão o recorrente.

Com efeito,  desponta dos autos que a impetrante peticionou
informando que não possui  mais interesse na tutela jurisdicional  pleiteada,
requerendo a desistência da ação (fls. 25). 

Tratando-se  de  mandado  de  segurança,  o  pedido  de
desistência  pode  ser  formulado  pelo  impetrante,  a  qualquer  tempo,
independentemente da anuência da autoridade impetrada, não se aplicando a
regra prevista no artigo 267, § 4º, do Código de Processo Civil3).

Como bem salientado por Hely Lopes Meirelles:

“o mandado de segurança, visando unicamente à invalidação
de  ato  de  autoridade,  admite  desistência  a  qualquer  tempo,
independentemente  de  consentimento  do  impetrado.
Realmente, não se confundindo com as outras ações em que
há direitos das partes em confronto, o impetrante pode desistir
da impetração, ou porque se convenceu da legitimidade do ato
impugnado,  ou  por  qualquer  conveniência  pessoal,  que  não
precisa  ser  indicada  nem  depende  de  aquiescência  do
impetrado.  Portanto,  não  havendo  símele  com  as  outras
causas, não se aplica o disposto no § 4º, do art.  267 do CPC
para a extinção do processo por desistência.” (  Mandado de
Segurança , 29ª Ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p. 123-124).

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
3 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de

2005)
§ 4o Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento

do réu, desistir da ação.
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Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE
669367, submetido ao regime de repercussão geral firmou a orientação de
que  a  desistência  do  mandado  de  segurança  pode  ser  homologada  a
qualquer  tempo,  mesmo  após  a  prolação  de  sentença  de  mérito,
independentemente de aquiescência da autoridade indicada como coatora ou
da entidade estatal interessada.

Nesse sentido, já decidiu o Egrégio Supremo Tribunal:

“Agravo  Regimental  no  recurso  extraordinário.  Mandado  de
segurança. Desistência a qualquer tempo. Possibilidade. 1.
A matéria teve sua repercussão geral reconhecida no RE nº
669.367 de relatoria do Ministro Luiz Fux, com julgamento do
mérito  em  2/5/13.  Na  assentada,  o  Tribunal  reafirmou  a
assente jurisprudência da Corte de que é possível desistir-
se do mandado de segurança após a sentença de mérito,
ainda que seja favorável ao impetrante, sem anuência do
impetrado. 2. Agravo regimental não provido” 

(RE 550.258, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em
11/06/13). (grifei).

Na mesma linha é o entendimento do STJ. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO DE SEGURANÇA.  HOMOLOGAÇÃO
DE  DESISTÊNCIA.  MATÉRIA  DECIDIDA  EM  REGIME  DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. O Supremo Tribunal Federal, no
julgamento  do  RE  669367,  submetido  ao  regime  de
repercussão  geral,  firmou  a  orientação  de  que  a
desistência  do  mandado  de  segurança  pode  ser
homologada a qualquer tempo, mesmo após a prolação de
sentença  de  mérito,  independentemente  de aquiescência
da  autoridade  indicada  como  coatora  ou  da  entidade
estatal  interessada.  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. 

(STJ -  AgRg no REsp: 927529 DF 2007/0037246-9,  Relator:
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Data  de  Julgamento:
06/02/2014,  T6 -  SEXTA TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
28/02/2014) (grifos acrescidos).

Nesse  contexto,  deve  a  sentença  recorrida  ser  reformada,
homologando o pedido de desistência do feito formulado pela impetrante (fl.
25),  sobretudo  diante  da  função  uniformizadora  que  lhe  foi  atribuída  pela
Constituição Federal, curvar-se à orientação emanada da Corte Suprema.
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DISPOSITIVO

Isto  posto,  encontrando-se a  decisão recorrida  em confronto
com jurisprudência pacífica do STF e do STJ, nos termos do art. 557, §1º-A,
do  Código  de  Processo  Civil,  DOU  PROVIMENTO ao  recurso,  para,
homologando  a  desistência  da  impetração  (fl.  25),  DENEGAR  A
SEGURANÇA, conforme determina o artigo 6º, § 5º4, da Lei nº 12.016/2009,
ante  a  perda  do  seu  objeto,  ocasionada  pela  ausência  superveniente  de
interesse  processual  do  impetrante,  declarando  extinto  o  feito  sem
resolução do mérito,  nos termos do artigo 267,  inciso VI5,  do Código de
Processo Civil.

P.I.

João Pessoa, 24 de novembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                            RELATOR

               

4 Art. 6º. Omissis. § 5o  Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869,
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

5 Art.  267  -  Extingue-se  o  processo,  sem resolução  de  mérito:  VI  -  quando  não concorrer  qualquer  das
condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;
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